
Sexta-feira, 30 de outubro a segunda-feira, 02 DE novembro DE 2026 23Política

Cerco sobre a Meta pode inverter 
suspeitas sobre as eleições

Como mostramos aqui 

no Correio Político, 

a desastrada carta 

divulgada pelo sena-

dor Flávio Bolsonaro 

(PL-RJ) enfraqueceu 

na largada sua 

tentativa de liderar 

a oposição a partir 

dos Estados Unidos. 

Se a sua intenção era 

denunciar a existência 

de interferências que 

teriam, na visão dele, 

maculado o processo 

eleitoral brasileiro, 

uma articulação 

iniciada no Congresso 

pode inverter essas 

suspeitas. Apesar de Luiz Inácio Lula da Silva ao final ter vencido 
a eleição, apurações que poderão se dar a partir de iniciativas 

da Câmara poderão chegar à conclusão de que, se interferência 

houve, ela pode ter se dado mais em favor de Flávio Bolsonaro. O 

Instituto Brasileiro de Regulamentação da Inteligência Artificial 
(IRIA) articula duas frentes para apurar até que ponto se deu a in-

terferência da Meta, a big tech de Mark Zuckerberg que controla 

Facebook, Instagram, WhatsApp e Threads, no processo eleitoral. 

No Brasil

Além do Congresso, há diversas 

outras frentes abertas para apu-

rar as ações da Meta. O Ministé-

rio da Justiça encaminhou notas 

técnicas ao Ministério Público 

Federal e à Agência Nacional 

de Proteção de Dados (ANPD), 

solicitando providências para 

apurar possíveis irregularidades 

na moderação de conteúdos e 

bloqueios de contas. 

Governo 
pretende iniciar 
com reforma 
no Judiciário

Logo no começo de seu 

quarto mandato, o presidente 

reeleito Luiz Inácio Lula da 

Silva (PT) se reunirá com o 

Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) para iniciar a discussão 

de uma reforma do Poder Ju-

diciário.

Apesar de não ter uma 

data definida para um encon-

tro entre Lula e os membros 

do CNJ, a expectativa é que, 

no início de 2027, o governo 

federal apresente a proposta 

de reforma no Judiciário ao 

Congresso Nacional, com o 

amparo do Supremo Tribunal 

Federal (STF) e do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ).

Promessa de campanha 

de Lula, a discussão de uma 

reforma do Poder Judiciá-

rio ganhou força neste ano. 

Dentre algumas mudanças 

sugeridas está a ampliação 

da idade mínima para um in-

dicado assumir o cargo (que 

atualmente é de 35 anos), a 

limitação de um mandato de 

dez anos para ministro do 

Supremo (na atual conjuntu-

ra, os ministros permanecem 

até os 75 anos) e a retirada da 

competência criminal (foro 

por prerrogativa de função 

ou foro privilegiado) do STF, 

transferindo-a para o STJ.

Paralelamente a isso, o 

presidente do Supremo Tri-

bunal Federal (STF), ministro 

Edson Fachin, determinou 

nesta quinta-feira (29) o ar-

quivamento de cinco inves-

tigações que integram o cha-

mado Inquérito das Fakes 

News. Fachin atendeu a um 

pedido da Procuradoria-Ge-

ral da República (PGR), que 

considerou inviável o pros-

seguimento das investigações 

seja por ausência de provas 

ou porque os processos já ti-

nham sido prescritos, ou seja, 

já havia passado o prazo legal 

para que determinado crime 

seja punido.

O Inquérito das Fake News 

(Inquérito 4.781) foi instaura-

do em 2019 com o objetivo de 

apurar ataques aos ministros 

da Suprema Corte e ao pró-

prio STF, que se espalhavam 

por meio de notícias falsas, 

denunciações caluniosas e 

ameaças contra os ministros. 

Antes o caso estava sob rela-

toria do ministro Alexandre 

de Moraes, que estendeu o 

inquérito por sete anos, com 

grande das investigações sob 

sigilo. O inquérito se tornou 

alvo de críticas da comunida-

de jurídica por sua duração 

indefinida, além da falta de 
delimitação clara de seu ob-

jeto. As críticas se estenderam 

para a crise interna do STF e 

o presidente da Corte, Edson 

Fachin, retirou Moraes da re-

latoria e a transferiu para ele.

Lula busca respaldo do Supremo 
e do STJ sobre mudanças
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Reforma do Judiciário é uma das prioridades de Lula

Fora do Brasil

MPs e TSE

Nos Estados Unidos, um grupo 

de 13 congressistas, liderado 

pela deputada Pramila Jayapal 

e pelo senador Bernie Sanders, 

ambos Democratas, encaminhou 

uma cobrança formal a Mark 

Zuckerberg sobre possíveis trata-

mentos desiguais das candidatu-

ras presidenciais. Organizações 

como Washington Brazil OfÏce 
também pedem explicações. 

O MP federal instaurou proce-

dimento administrativo. O MP 

eleitoral encaminhou parecer ao 

Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 

apontando descumprimentos 

de determinações judiciais pela 

Meta relacionados à isonomia 

das campanhas presidenciais, 

à publicidade política e ao uso 

de inteligência artificial. O TSE 
pediu esclarecimentos. 

META

Deputados querem explicações 

da Meta, de Zuckerberg

POR 

RUDOLFO LAGO

Europa

OEA

Evolução

No Parlamento Europeu, os de-

putados Nicola Zingaretti e San-

dro Ruotolo apresentaram ques-

tionamento formal à Comissão 

Europeia, mencionando expres-

samente episódios envolvendo 

a Meta nas eleições brasileiras. 

Solicitaram esclarecimentos so-

bre mecanismos de fiscalização 
dos algoritmos e distribuição de 

conteúdos políticos.

A campanha de Lula anunciou 

também o encaminhamento 

de denúncia à Organização dos 

Estados Americanos (OEA) sobre 

possíveis interferências da Meta 

nas eleições. Até o momento, não 

há confirmação de investigação 
formal instaurada pelo organis-

mo. Mas várias frentes se abrem, 

então, para que a Meta explique 

a sua atuação. 

Até onde tudo isso irá evoluir 

não se sabe. “Mas o fato é que, 

de um modo geral, políticos de 

vários matizes sentiram na pele 

os problemas da campanha 

via redes sociais”, diz Marcelo 

Senise. “Não se viram capazes de 

entender o que movia o alcance 

ou não das suas postagens. E 

querem entender”. A Meta deve-

rá ter de se explicar.

Deputados do Centrão

Soberania nacional

Muito além das fake news

Para não entrar no cansativo jogo da polarização política 

brasileira, o presidente do IRIA, Marcelo Senine, articula os 

movimentos com dois deputados do Centrão: Fausto Pinato 

(União Brasil-SP) e Celso Russomanno (Republicanos-SP). 

As frentes incluem audiências públicas em comissões e 

uma possível CPI. Pinato articula uma audiência na Comis-

são de Ciência e Tecnologia e Russomanno na Comissão de 

Defesa do Consumidor. Pinato recolhe também assinaturas 

de apoio para instalar uma CPI. 

No caso das audiências públicas, a ideia é dividir entre elas 

as suspeitas. A Comissão de Ciência e Tecnologia discutiria 

como se deu o uso de algorítimos para impulsionar ou redu-

zir os conteúdos políticos. E a Comissão de Defesa do Con-

sumidor a possibilidade de entrada de dinheiro estrangeiro 

para fazer impulsionamentos. “Se hove dinheiro estrangeiro, 

é caso de soberania nacional”, diz Senise.

Desde o início do processo eleitoral, Marcelo Senise vem de-

nunciando que o grande risco do processo eleitoral nas redes 

sociais não seriam as fake news. Mas a produção artificial, 
a partir do uso de robôs e das fórmulas não conhecidas dos 

algorítimos que impulsionam os conteúdos, de um senti-

mento de maioria. Que afeta as pessoas de uma maneira não 

racional. Um trabalho feito pelo IRIA já verificara que uma 
em cada quatro interações nas redes nos ambientes políticos 

foi com robôs nessas eleições. 
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Fausto Pinato colhe assinaturas para uma CPI
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